
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  0004161-75.2013.815.0011  —  1ª  Vara  Cível  de  Campina
Grande.
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : José Paulino da Costa.
Defensor : Isaac Serafim Cardoso (OAB/PB 16.737).
Apelado : Justiça Pública.

AÇÃO  DE  USUCAPIÃO.  IMÓVEL  REGISTRADO  EM
CARTÓRIO.  EDITAL  DE  CITAÇÃO  SEM  MENÇÃO
EXPRESSA AO PROPRIETÁRIO NEM A SEUS HERDEIROS.
NULIDADE  DO  PROCESSO.  RECONHECIMENTO  DE
OFÍCIO. NECESSIDADE DE NOVA CITAÇÃO EDITALÍCIA.
RETORNO  DOS  AUTOS  À  COMARCA  DE  ORIGEM.
APELAÇÃO PREJUDICADA.

—  (...) Na ação de usucapião,  a citação de quem se encontra registrado
como proprietário  do  imóvel  usucapiendo,  dos  proprietários  confinantes,
seus cônjuges e dos eventuais interessados é imprescindível. (TJMG; APCV
1.0515.11.000659-7/001;  Relª  Desª  Aparecida  Grossi;  Julg.  17/11/2016;
DJEMG 02/12/2016 )

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

ACORDA a Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em reconhecer, de ofício, a nulidade do processo,
nos termos do voto do relator. Prejudicada a apelação.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta  por José  Paulino da Costa
contra a sentença de fls. 73/75, proferida nos autos da Ação de usucapião,  que extinguiu o
processo sem resolução de mérito, por entender que seria necessária a abertura prévia de
inventário ou arrolamento sumário para o processamento da ação de usucapião.

 
Irresignado,  o  apelante  afirma  que  a  legislação  civil  não  prevê  a

necessidade de abertura de inventário para que seja adquirida a propriedade de imóvel por
meio de usucapião. Aduz, ainda, que vem sendo prejudicado, pois adquiriu o imóvel através
de  contrato  de compra  e  venda,  porém,  não possui  a  propriedade porque não localiza  o
proprietário do imóvel, nem seus herdeiros para efetuar a transferência. Por fim, pleiteia a
reforma da sentença para que seja julgado procedente o pedido de usucapião (fls. 77/81).



Sem contrarrazões.   

A Procuradoria de Justiça opinou pela anulação da decisão e retorno
dos autos à instância de origem para que seja realizada nova citação editalícia (fls.98/100).

É o relatório. 

VOTO.

Afirma  o  autor  que  adquiriu  por  contrato  de  compra  e  venda  um
imóvel localizado na Rua Simeão Leal, Edifício Prata, 2ºandar, 207, na cidade de Campina
Grande/PB desde 14 de janeiro de 2003, exercendo a posse mansa e pacífica sem nenhuma
contestação (fls. 08/09). No entanto, aduz que não localizou os proprietários do imóvel para
realizar a transferência de propriedade, razão pela qual ajuizou a presente ação de usucapião
para regularizar a sua propriedade.

Com efeito, embora haja certidão cartorária informando que o imóvel
objeto de usucapião está registrado em nome dos herdeiros de Raimundo Viana de Macedo
(fl.13), e que o promovente tenha requerido expressamente a citação do proprietário. O edital
à fl. 33 não faz nenhuma referência à Raimundo Viana de Macedo, nem a seus herdeiros,
destinando-se apenas a terceiros interessados, estando, pois, omisso. 

Assim,  para que surta  seus efeitos legais,  o edital  deve mencionar
expressamente a citação dos herdeiros de Raimundo Viana de Macedo, em nome de quem
está  registrado  o  imóvel,  a  fim  de  garantir-lhes  a  ciência  necessária  para,  querendo,
ingressarem no feito e evitar futuras nulidades por cerceamento de defesa. 

Neste sentido, necessário o reconhecimento da nulidade do processo,
para que seja realizada nova citação editalícia, na qual conste expressamente que a ação de
usucapião  foi  ajuizada  em  face  dos  herdeiros  de  Raimundo  Viana  de  Macedo,  ante  a
imprescindibilidade da citação do proprietário do imóvel na ação de usucapião, bem como
dos confinantes e demais interessados.

No mesmo sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA.
PRELIMINAR. NULIDADE PARCIAL DO PROCESSO. CITAÇÃO
DE TODOS OS CONFINANTES. ATO IMPRESCINDÍVEL. ART. 942
DO CPC/73. CONFINANTE MENTALMENTE INCAPAZ PARA SER
CITADO.  ART.  218 DO CPC/73.  AUSÊNCIA DE NOMEAÇÃO DE
CURADOR PARA RECEBER A CITAÇÃO.  NULIDADE PARCIAL
RECONHECIDA.  Nos  termos  do  art.  942  do  CPC/73,  na  ação  de
usucapião, a citação de quem se encontra registrado como proprietário do
imóvel  usucapiendo,  dos  proprietários  confinantes,  seus  cônjuges  e  dos
eventuais  interessados  é  imprescindível.  Segundo  se  infere  do  art.  218,
caput  ,  do CPC/73,  aplicável  ao caso a  citação não poderia ser  realizada
quando o oficial de justiça verificasse que o citando é enfermo mental. Após
o cumprimento  do disposto  no  art.  218,  §1º  do CPC/73,  e  constatada a
situação de incapacidade da parte, deve o Juiz nomear curador especial ao
réu,  que deverá  receber  a citação,  conforme preceitua o parágrafo 3º  do
aludido  dispositivo  legal.  Não  ocorrendo  a  citação  da  parte  incapaz  na
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pessoa  do  referido  curador,  impõe-se  que  todos  os  atos  processuais
ocorridos após o saneamento do processo sejam declarados nulos, por se
tratar de vício insanável. (TJMG; APCV 1.0515.11.000659-7/001; Relª Desª
Aparecida Grossi; Julg. 17/11/2016; DJEMG 02/12/2016 )

Ante  o  exposto,  reconheço,  de  ofício,  a  nulidade  de  processo e
determino o retorno dos autos ao juízo de origem para que seja expedido novo edital de
citação,  mencionando expressamente o  nome do proprietário  do imóvel,  bem como,
fazendo referência a seus herdeiros e terceiros interessados. Prejudicada a apelação.

É como voto.

Presidiu o julgamento com voto, a Exma. Desa.  Maria das Graças
Morais  Guedes  –  Presidente.  Participaram  ainda  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides (Relator), Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente  ao  julgamento  a  Exmª.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça Convocada.

João Pessoa, 04 de abril de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                            RELATOR
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APELAÇÃO  CÍVEL Nº  0004161-75.2013.815.0011  —  1ª  Vara  Cível  de  Campina
Grande.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta  por José  Paulino da Costa
contra a sentença de fls. 73/75, proferida nos autos da Ação de usucapião, que extinguiu o
processo sem resolução de mérito, por entender que seria necessária a abertura prévia de
inventário ou arrolamento sumário para o processamento da ação de usucapião.

Irresignado,  o  apelante  afirma  que  a  legislação  civil  não  prevê  a
necessidade de abertura de inventário para que seja adquirida a propriedade de imóvel por
meio de usucapião. Aduz, ainda, que vem sendo prejudicado, pois adquiriu o imóvel através
de  contrato  de compra  e  venda,  porém,  não possui  a  propriedade porque não localiza  o
proprietário do imóvel, nem seus herdeiros para efetuar a transferência. Por fim, pleiteia a
reforma da sentença para que seja julgado procedente o pedido de usucapião (fls. 77/81).

Sem contrarrazões.   

A Procuradoria de Justiça opinou pela anulação da decisão e retorno
dos autos à instância de origem para que seja realizada nova citação editalícia (fls.98/100).

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 10 de março de 2017.

Des.Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       Relator
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